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MINISTERIO DA INSTRUGAO PUBLICA
Direcgdo Gerdal do Ensiivo Supérior
€ das Belas Artes

3.2 S&Qi‘)’

Deciéts n.s 30:484

Cons1derand0 que a Biblioteca Piblica d6 Ponta Del-
vada, cujo fuiido tem sido nos Gitimos tempos, por mo-
1ive dé logados é aquisicdes de vérios ndcleos de livta-
rias, sensivelmente ampliado, atingtth dm desenvolvimento
que torna indispensdvel uma adequagia organizaglio dos
séus quadros & Servigos e uma mais perfeita definicso
do seu regime administrativo;

Considérando que a Junta Geral do distrito de Ponta
Plelgada aceitou ¢ assumin os encargos de administra¢do
desta biblioteca do Estado, encargos estes {ue, nos ter-
mos da lei de 12 de Marct de 1640 pertenciam & ¢o-
missdo executiva do municipio focal;

Considérando qué nestes termos, e sem prejuizo dog
direitos do Estado & proptiedads da referida Biblioteca
e & directa supérintendéncia o fiscalizagio dos seus ser-
vigos técni¢os,; ein harmionia ¢orn a déclaraciio interpreta-
tivd de I3 de Novembro de 1860, devé ser assegurado,
i entidade que assume as responsabilidades “do sen
custeio, o plono exercicio da accdo administrativa indis-
penscwel &0 Progresso e desonvolvxmento da instituicdo
a seu cargo;

Considersndo #inda que, nos termos dos artigos 26.°,
27.° & 28.° do decreto n.° 19:952, dé 27 do Junho o
1931, sé forna necessirio criar, aue\o A Bibliotéca Pé-
blica de Ponta Delgada e dela fazendo, para efeitos admi-
nistrativos, parte m’cewante um drguivo distrital de or-
ganizagdo similar aos ji criados no continénte pelos
decrefos .’ 2:859, de 29 de Novembro de 1916, ¢

° 3:286, de 11 de Agosto de 1917, no qual serfio en-

corporadas e dev1damente oroamzadds as colecgdes do-
cumentais perténcentes ao Estado qué se encontram dis-
persas na drea do distrito respectlvo,

Considerando finalmente que das disposicdés déste
decreto néio resulta qualquer encargo ou despésa pard o
Estado;

Usando da faculdade que me ¢onfere 6 n.° 2.° do ar-

figo 2.° do decreto m.° 12:740, de 26 do Novembro de

1926 por forca do disposto no artigo 1.° do deécréto
1.0 15: 331, de 9 de Abril de 1928, s6b proposta dos Mi-
mstros do todas as Reparticdes:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte :

Artlgo 1.° A Biblioteca Pablica de Ponta Delgada, que
¢ontinua integrada no quadro das bibliotéeas e arquivos
do Estado directamente subordmadas A Inspécciio Geral
das Bibliotecas e Arquivos, é entregue, para efeitos ad-
wministrativos, & Junta Geral do distrito de Ponta Del-
gada, que assume todos os encargos que, pelo decreto
de 12 .de Marco de 184D, foram atribuidos A comissiio
executiva da Camara Municipal e ainda aquelés que re-
sultam da execugdo do presente diploma.

Art. 2.° Nos termos. do artigo 26.° do decreto com
forca de lei n.° 19:952, de 27 de Junho de 1931, é
criado, anexo & Biblioteca Publica de Ponta Delg add 6

dela fazendo, para efeitos administrativos, parte inte- .
grante, um arquivo distrital de organizacdio idéntica as

dos arquivos distritais, instituida pelos decretos n.° 2:859,
de 29-de Novembro de 1916, o n.® 3:286, de 11 de
Agosto de 1917, junto das Bibliotecas Pablicas de Evord
e de Braga, para.o qual o Estado faz reverter todas as

colecgdes documentais -existentes na &rea do distrito res-
pectivo, que; nos termos da lei geral, devem dar entrada
nos arquivos do qusz compreéendendo:

a) Cartérios eclesidsticos;

b) Cartorios paroquiais do distrito, nos termos do dé-
creto n.° 1:630, de 9 de Junho de 1915;

¢) Cdrtérlos notariais do distrito, nos termos do de-
creto n,° 2:607, de 2 de Setembro de 1916;

d) Papéls dos extintos mosteiros, exisfentes na direc-
clo e reparugbes de ﬁnangas ;

e) Processos civeis, crimes e offanoiégicos findos;

f) Documentos provenientes das ropartlgées extintas
e servicos cessantes.

§ tnico. A Tnspecgiio Geral das Bibliotecas o Arqui-
vos conferird os poderes e expedird as instrugdes neces-
sdrias para a efectivacio destas éncorporagdes e organi-
zacfo das colecges respectivas.

Art. 3.° O quadro do pessoal da Biblioteca Péblica
e Arquivo Distrital de Ponta Delgada é constituido por:

1 conservador.

I sub-conservador.
1 éontinud:

1 servente.

§ 1.9 Os encargos de consérvador & de sub-consérva-
dor, de nomeacgio do Groverno, serdo pr0v1dos ém indi-
viduos, de preferancia agoreands, habilitados com o curso
supemor de_bibliotecdrio arquivistd, od um enfso sape-
rior e as cadeiras de bibliofeconomia, arquivologia, paleo-
grafia, diploméitica e ésfragistica, iconografia e numis-
mitica da Faculdade dé Letras ou pelo menos um curso
superior, e ser- hes-3o atribuidos réspectivaiente 08 ven-
cimentos de primeiro bibliotecirio e sub-bibliotecdtio da
Biblioteca Nadional, e ¢ diréito a dumento d&sses venci-

mentos por dinturnidades de Servigo.

§ 2.° O continuo e o servénte serfio nomeados pela
Janta Geral do distiito.
§ 3.° Os vencimentos de todos os funcionarios d6

_quadro ficardo a cargo da Junfa Geral do distrito, que

inscréverd nos seus o1<;¢mentos as vérbas indispensivéis
para o seu pagamento e para o custeio de todas as des-
pesas de instalagfio, conservagio e expediénte da Biblio-
teca e do Arquivo, em harmonia com o disposto na legis-
lagio em vigor e ém especial nos artigos 27.° e 98.0
do decreto com forca de lei n.° 19:952, de 27 dé Junho
de 1931.

Art. 4.° A direcciio téenica e admlnlstragao economica
sio exercidas pelo conservador, que se correspondera
para todos os efeitos da direcglio técnica o do movimento
do pessoal com a Inspecgiio Geral das Bibliotecas e Ar-
quivos, e para todos os efeitos administrativos com a
Junta Geral do distrito’ de Ponta Delgada, & qual no fini
de ¢ada ano econdémico prestard contas dé todas 4as
quantias recebidas.

Art. 5. As fipografias estabelécidas nds sédés dos
distritos de Ponta Delgada, Angra do Herofsmo 6 Iorta
ficam obrigadas a énviar & Biblioteca Pablica de Ponta
Delgada um exemplar de todas as publicacdés siidds -
dos seus prélos, além dos oito éxemplares que consti-
tuem o depésito legal obrigatério na Biblioteca Nacional,
nos térmos do artigo 80. K do decretd’ com forca de léi
n.° 19: 9’)u, de 27 dé Junho de 1931.

Art. 6.° Mantém-se em vigor, para & Bibliotéca P~
blica e Arquivo Distrital de Ponta Delgada, todds as
disposi¢des \do .decreto com forca de Iéi n.0 19: 952, que

- expressamente lhes dizem respeito ou que, nos termos

do artigo 188.°, Thes podem ser apliéadas.
Art. 7 o Flca revogada a legisla¢io em contrario.

Determina-se portanto a todas as autoridades a
quem o ‘conhecimento e execugdio do presente decreto
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com forca de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir
e guardar tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as ReparticBes o fagcam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos - do Govérno da

Republica, em 6 de Novembro de 1931.— ANTONIO Os-.

CAR DE FRAGOSO CarMONA — Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira— Mdario Pais de Sousa —José de Almeida
Eusébio — Anténio de Oliveira Salazar — Anténio Lopes
Mateus— Luiz Antémio de Magalhdis Correia — Fer-
nando Augusto Branco — Jodo Antunes Guimardis — Ar-
mindo Rodrigues Monteiro — Gustavo Cordeiro Ramos—
Henrique Linhares de Lima.
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MINISTERIO DA AGRICULTURA

Inspec¢do Técnica das Industrias
e Comércio Agricolas

) Decreto n.© 20:485

;  Considerando a vantagem de facilitar a atilizac3o dos
armazéns gerais acrrlcolas em beneficio da produgao
nacional ;

Considerando a necessidade de ndo agravar os pro- .

dutos com maiores encargos;
Usando da faculdade ,que mo confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, do 26 de Novembro de

1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Repartigdes : :

Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° As taxas de armazenagem nos locais depen-
dentes “da Inspeccdo Téenica das Inddstrias 6 Coméreio
Agricolas siio as estabelecidas na tabela publicada em
8 de Novembro de 1929. '

§ tnico. As mercadorias representadas por ordens de
venda numa bolsa de mercadorias sdio aplicadas taxas
de armazenagem ignais a metade das taxas estabelecidas
na tabela em vigor.

Art. 2.° Fica revooada a legislacio em contrario.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execucfio do presente decreto com forca
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Repartigi’jes o fagam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da
Reptblica, em 6 de Novembro de 1931.— Anx1éN10 Oscar
DE FraGoso CarmoNa — Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira — Mario Pais de Sousa — José de Almeida

" Eusébio — Antgnio de Oliveira Salazar — Anténio. Lopes

Mateus — Luiz Anténio de Magalhdis Correia— Fernando
Augusto Branco — Jodo Antunes Guimardis— Armindo
Rodrigues Monteiro— Gustavo Cordeiro Ramos — Henri-
que Linhares de Lima.
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